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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 

PROVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VALORAÇÃO DA 

VALIDADE DA PROVA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, 

COM A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO.

1. A nulidade apontada pela defesa (relativa à quebra da cadeia de 

custódia da prova), que até poderia, eventualmente, resvalar no próprio 

trâmite do processo, não foi nem sequer tangenciada pelo Tribunal de 

origem, que nada tratou a respeito dessa matéria, o que impede a 

apreciação dessa questão diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 

sob pena de, assim o fazendo, incidir-se na indevida supressão de 

instância.

2. Ao contrário do que asseverou a Corte local, o exame da controvérsia 

não demanda dilação probatória, tampouco reexame aprofundado de 

prova – inviável no rito de cognição estreita do habeas corpus –, mas 

sim valoração da validade de prova, o que é perfeitamente admitido no 

mandamus. Assim, o Tribunal a quo deveria haver se manifestado sobre 

o mérito da impetração defensiva, o que, no entanto, não ocorreu.

3. Agravo regimental não provid o. Concessão de habeas corpus, de 
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ofício, para, diante da flagrante ilegalidade na negativa de prestação 

jurisdicional, determinar ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará que se 

manifeste sobre o mérito da tese aventada pela defesa no HC n. 

0805597-47.2023.8.14.0000 como entender de direito.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA 

PROVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VALORAÇÃO DA 

VALIDADE DA PROVA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, 

COM A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO.

1. A nulidade apontada pela defesa (relativa à quebra da cadeia de 

custódia da prova), que até poderia, eventualmente, resvalar no próprio 

trâmite do processo, não foi nem sequer tangenciada pelo Tribunal de 

origem, que nada tratou a respeito dessa matéria, o que impede a 

apreciação dessa questão diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 

sob pena de, assim o fazendo, incidir-se na indevida supressão de 

instância.

2. Ao contrário do que asseverou a Corte local, o exame da controvérsia 

não demanda dilação probatória, tampouco reexame aprofundado de 

prova – inviável no rito de cognição estreita do habeas corpus –, mas 

sim valoração da validade de prova, o que é perfeitamente admitido no 

mandamus. Assim, o Tribunal a quo deveria haver se manifestado sobre 

o mérito da impetração defensiva, o que, no entanto, não ocorreu.

3. Agravo regimental não provid o. Concessão de habeas corpus, de 
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ofício, para, diante da flagrante ilegalidade na negativa de prestação 

jurisdicional, determinar ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará que se 

manifeste sobre o mérito da tese aventada pela defesa no HC n. 

0805597-47.2023.8.14.0000 como entender de direito.
 
 

RELATÓRIO

 
ALEXSANDRO LEMOS CARVALHO DA SILVA interpõe agravo 

regimental contra decisão de minha relatoria, em que não conheci do recurso em 

habeas corpus, em razão de a matéria ventilada pela defesa não haver sido 

analisada pelo Tribunal de origem.

A defesa alega que a matéria trazida pela defesa - nulidade das provas 

obtidas em desfavor do réu (tese de quebra da cadeia de custódia da prova) - deve 

ser examinada por esta Corte, porquanto foi por ela suscitada também na resposta à 

acusação. Pontua que se trata de nulidade absoluta, o que permite superar o óbice 

da supressão de instância.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que, em síntese, seja 

dado provimento ao recurso em habeas corpus.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo 

irretocável a conclusão do decisum ora agravado de que o recurso em habeas 

corpus não poderia ser conhecido.

No caso, a nulidade apontada (relativa à quebra da cadeia de custódia da 

prova), que até poderia, eventualmente, resvalar no próprio trâmite do processo, 

não foi nem sequer tangenciada pelo Tribunal de origem, que nada tratou a respeito 
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dessa matéria, o que impede a apreciação dessa questão diretamente por esta Corte 

Superior de Justiça, sob pena de, assim o fazendo, incidir-se na indevida supressão 

de instância.

No entanto, ao contrário do que asseverou a Corte local, o exame da 

controvérsia não demanda dilação probatória, tampouco reexame 

aprofundado de prova – inviável no rito de cognição estreita do habeas corpus –, 

mas sim valoração da validade de prova, o que é perfeitamente admitido no 

mandamus.

Assim, o Tribunal a quo deveria haver se manifestado sobre o mérito da 

impetração defensiva, o que, no entanto, não ocorreu.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. No entanto, 

concedo habeas corpus, de ofício, para, diante da flagrante ilegalidade na 

negativa de prestação jurisdicional, determinar ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará que se manifeste sobre o mérito da tese aventada pela defesa no HC 

n. 0805597-47.2023.8.14.0000 como entender de direito.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 181.064 / PA
Número Registro: 2023/0162547-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0003320221000451 08055974720238140000 08287226020228140006 3320221000451 
8055974720238140000 8287226020228140006

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXSANDRO LEMOS CARVALHO DA SILVA
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO LEMOS CARVALHO DA SILVA
ADVOGADO : OMAR ADAMIL COSTA SARÉ - PA013052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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